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    PREFÁCIO




    Uma das possíveis representações da produção audiovisual no Brasil (salvo a produção televisiva) é a de uma pirâmide. Na base, temos uma produção que, em tempos fartos, é grande, principalmente depois da entrada do suporte digital no mercado. No meio, temos uma distribuição desproporcional, pesando sempre mais para o filme estrangeiro, de preferência aquele capaz de arrecadar grandes bilheterias. Por fim, no topo, uma exibição pífia em salas de cinema e desigual em plataformas de streaming. Ocorre que o público brasileiro não chega a assistir nem a metade do que o país produz.




    A partir dos anos 1980, principalmente após a entrada da TV por assinatura, e depois das plataformas de streaming e do video on demand, as salas populares e o cinema de rua, como alternativas de lazer e entretenimento, foram trocadas por estabelecimentos melhor equipados, com alta tecnologia, os sistemas Multiplex, espaços comerciais que congregam várias salas com horários não pareados, o que proporciona ao espectador muito mais alternativas do que as antigas sessões brasileiras das 14h, 16h, 18h, 20h e 22h. Com esse novo conceito, a exibição em tela grande foi ficando cada vez mais cara para sustentar a estrutura dentro de shoppings centers e com um ingresso de valor mais alto. O espectador passou a pagar pelo condomínio, pelo sistema de refrigeração, pela segurança e pela instalação de bombonieres sofisticadas que sucederam a carrocinha de pipoca nas calçadas, na frente das salas. O velho balcão de balas foi trocado por uma estrutura sofisticada de pipocas, doces, chocolates, cafés, refrigerantes e ofertas sazonais de produtos vinculados aos lançamentos, principalmente de filmes infantis e de filmes de super-heróis (baldes decorados, máscaras, brinquedos). Nessa estrutura grande e custosa, o filme brasileiro de lançamento comedido não tem vez.




    Com a chegada da pandemia de Covid-19, em 2020, o entretenimento, que já vinha passando de uma experiência coletiva para uso doméstico, tornou-se cada vez mais individualizado. As salas de cinema passaram quase um ano totalmente fechadas, depois disso, abriram com restrições ao uso de EPIs e diminuição do público por conta do controle do distanciamento entre os espectadores. A volta às salas está sendo bastante comedida, e há quem creia que nunca mais a exibição cinematográfica será a mesma, independente do final da pandemia ou não.




    É neste cenário, de alguns anos para trás, mas com reflexões contemporâneas, que Mariângela Ribeiro Machado aporta. No gargalo diminuto da exibição cinematográfica do Brasil, principalmente quando falamos do produto regional. A autora aborda um dos períodos mais profícuos da produção cinematográfica local, apoiada pela Lei de Incentivo à Cultura / LIC RS, pela Lei do Audiovisual, no âmbito federal e pelo Prêmio RGE, iniciativa que gerou recursos em três edições. Esse empenho quantificou a produção no Rio Grande do Sul, formando um período exemplar, que não se repetiu mais, principalmente depois do arrefecimento da produção em todo o país, a saber, depois de 2018, com medidas políticas que enfraqueceram as instituições de fomento.




    É neste momento dicotômico, de grande produção e pouca exibição, que o trabalho se fixa. No problema, talvez insolúvel, caso a distribuição permanecesse voltada às salas de exibição.




    Na sua maioria, os filmes brasileiros se pagavam e ainda se pagam na produção. Com orçamentos que cobrem o custo do filme e mantêm a empresa produtora durante a sua execução, a bilheteria acaba sendo uma verba extra, na maior parte das vezes, embolsada quase que totalmente pela distribuidora. Machado aponta, neste estudo, quatro casos diferentes de distribuição: padrão gaúcho, alternativo, norte-americano e experimental, quatro formas de estruturar a chegada do filme ao público, cada qual com seu resultado. Importante perceber o quanto, no filme, deve ser pensado, desde o seu início, para que e para quem ele está sendo feito, qualificar e quantificar a exibição e montar o projeto já dentro deste espectro. É mais fácil alcançar o resultado desejado quando se parte dessa premissa.




    Houve poucas mudanças do período que Machado aborda para os dias atuais. Continuamos, aqui no Rio Grande do Sul, com orçamentos menores dos que os praticados no centro do país e com perspectivas menores de distribuição de nossos filmes, mas, principalmente, continuamos (assim como no resto do Brasil) nos remunerando durante a produção com a verba destinada ao próprio projeto, o que releva o destino do filme a um segundo plano.




    Este trabalho, além de uma pesquisa acadêmica, tornou-se um documento preciso sobre um período de profícua produção e uma análise da questão da distribuição e da exibição. Um estudo consistente sobre a questão audiovisual no Rio Grande do Sul, que se espelha, em maior ou menor proporção, em outros estados brasileiros. De todas as etapas da realização audiovisual, a exibição é a menos profícua no país, por isso também a importância de olhares mais atentos sobre ela.




    Com vivência ativa dentro da produção audiovisual no Rio Grande do Sul, primeiro na Casa de Cinema de Porto Alegre, passando pelo Instituto Estadual de Cinema e com acompanhamento muito próximo de toda sua evolução, Machado fala de uma coisa que conhece e vivencia, com participação. O trabalho aponta para um período (1997-2007), porém coloca em questão uma relação que perpetua a história do cinema gaúcho, a produção e a exibição, o filme regional e o filme do eixo Rio-São Paulo, a aceitação do filme sulista no restante do país. Discussão esta sempre em voga e tão importante que, sem ela, a produção local acaba quase que restrita à exibição somente em seu próprio meio. Em um momento no qual a discussão sobre o produto cultural e sua inserção no mercado se torna tão importante, estudos como este são fundamentais para a compreensão e para um futuro direcionamento. Estratégia fundamental para a preservação do fazer cinema e, principalmente, para a educação e conscientização do espectador sobre um produto que lhe pertence e que o representa.




    Flávia Seligman, realizadora audiovisual, doutora em Cinema pela ECA/USP, professora e pesquisadora.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O cinema é consumido no mundo todo em grande escala, sobretudo após o período de grandes transformações decorrentes da transição do formato analógico ao digital, nas últimas décadas, que potencializou a distribuição e a exibição. Nos primórdios do século XXI, a convergência dos produtos audiovisuais é uma realidade: os filmes de diversas nacionalidades podem ser consumidos em vários suportes - salas de cinema digital, televisão (aberta e assinatura) ou via distribuição digital por streaming (transmissão de dados via internet).




    As tradicionais salas de cinema, consolidadas no decorrer do século XX, sobrevivem ainda hoje como um espaço nobre do sistema exibidor contemporâneo. Esses espaços proporcionam ao público uma experiência compartilhada, distante das distrações do ambiente doméstico. Também funcionam como uma “vitrine” dos produtos da indústria audiovisual, trazendo visibilidade aos filmes em outros canais, mesmo que não agreguem o maior número de espectadores (DE LUCCA, 2007).




    Neste estudo, fazemos a reconstituição da trajetória da consolidação e perpetuação do predomínio do cinema norte-americano no mercado exibidor mundial, além da análise dos reflexos dessa hegemonia em outras cinematografias, sobretudo a do Brasil. No âmbito nacional, enfatizamos as tentativas em estabelecer uma escala industrial ao cinema brasileiro, especialmente no Rio Grande do Sul, avaliando a safra de longas-metragens da região entre 1997 e 2007 (considerando o ano de finalização de cada título).




    Esta é uma pesquisa datada, fruto da minha dissertação de mestrado apresentada em janeiro de 2010, que foi centrada no desempenho desses filmes no circuito exibidor nacional no período proposto, a partir de dados disponibilizados pela Agência Nacional do Cinema (Ancine). Sendo assim, o consumo de filmes está relacionado à frequência do público às salas de exibição, sem qualquer relação com Estudos de Recepção. Ou seja, consideramos aqui o consumo privado do cinema, como um produto da indústria cultural.1




    Também cabe ressaltar que o termo consumo segue a perspectiva de Néstor García Canclini (1999, p. 15): “um espaço que serve para pensar, onde se organiza grande parte da racionalidade econômica, sociopolítica e psicológica nas sociedades”. Segundo o autor, ao selecionarmos bens para consumo, tornamos público o que consideramos valioso, demonstrando como nos integramos e nos distinguimos na sociedade em que vivemos (idem, p.45).




    O período entre 1997 e 2007 trouxe o número significativo de vinte e cinco títulos em longa-metragem realizados no Rio Grande do Sul, que buscaram espaço no circuito exibidor nacional. Conforme Barone (2005a, p. 37), o filme é o bem simbólico desse negócio, que “encontra sentido e sua existência efetiva no momento em que é projetado em uma tela para o desfrute do público”. Ele destaca o momento da exibição como o “ato essencial do fenômeno cinematográfico, em torno do qual de organiza o denominado mercado exibidor” (idem).




    A conjuntura brasileira, em termos de diversidade na oferta de títulos cinematográficos, tem favorecido a exibição do filme estrangeiro. Na maior parte da programação dos cinemas (e outros canais exibidores), predomina o filme norte-americano em detrimento de obras de outras nacionalidades. Assim, no mercado exibidor interno, o filme brasileiro ocupa uma parcela pouco expressiva, sobretudo os realizados no Rio Grande do Sul. Além disso, a maioria dos títulos brasileiros em longa-metragem tem procedência do centro do país – o chamado eixo Rio-São Paulo.




    Contudo, a produção cinematográfica do Sul do Brasil tem demonstrado sinais de vitalidade, mesmo que marcada por uma histórica descontinuidade, com qualidade técnica e artísticas reconhecidas em outras regiões. O ano de 2005, por exemplo, foi considerado excepcional à produção do Estado, com seis longas-metragens finalizados. Esse número gerou expectativas favoráveis aos profissionais do setor e ao poder público local, que vislumbravam novas possibilidades da produção audiovisual do Rio Grande do Sul no mercado exibidor nacional.




    Essa movimentação atípica na cadeia produtiva do setor também reacendeu as discussões em torno da consolidação de uma indústria audiovisual no Estado, que figura como uma reivindicação recorrente da classe cinematográfica da região. O jornalista Flávio Ilha (Revista Aplauso, 2005, p.40), no entanto, faz referência à pouca audiência do cinema local e aos desafios dos realizadores diante da dificuldade histórica em emplacar seus filmes além do “mero registro regionalista”.




    Entre os principais entraves à valorização do produto audiovisual brasileiro, de modo geral, está o desconhecimento da complexidade da atividade cinematográfica, o que dificulta o estabelecimento de políticas públicas ao setor. Contudo, acreditam vários autores, a cinematografia de cada país deve ser abordada como uma questão de soberania nacional, pois envolve a propagação de valores e da identidade de um povo. Mais que histórias contadas nas telas, os filmes veiculam comportamentos, produtos para consumo e ideologias. E, conforme atesta Barone (2005a), o cinema envolve elementos artísticos, culturais, tecnológicos, econômicos, políticos e sociais.




    Diante dessa premissa, as diretrizes governamentais precisam oferecer meios e soluções para desenvolver o audiovisual brasileiro nesta conjuntura favorável ao produto estrangeiro. A fragilidade da cinematografia nacional é fruto da ausência de uma legislação protecionista à atividade no país. As políticas públicas precisam considerar toda a cadeia produtiva, em conjunto com os principais agentes do setor, criando estratégias e incentivos para estimular a produção, a distribuição e a exibição do cinema feito no Rio Grande do Sul no mercado.




    As particularidades do cinema feito no Estado, então, precisam ser localizadas e compreendidas, mesmo diante das dificuldades recorrentes do poder público em atender as demandas da classe cinematográfica. Assim, mesmo com a limitada bibliografia voltada ao cinema realizado no Sul do país e da falta de dados específicos da região, este estudo busca compreender a cinematografia do Estado e os seus principais desafios, explicitados nos seguintes questionamentos: que fatores impedem uma escala industrial para o cinema realizado no Rio Grande do Sul? Quais as principais causas da baixa inserção do filme nacional no mercado interno?




    Quando falamos em cinema industrial, consideramos os filmes como produtos da indústria cultural no atual estágio do capitalismo, pressupondo uma produção em série, fabricados industrialmente e voltados à sociedade de consumo. Nesse sentido, destacamos a posição de Ortiz (2001), resguardando as especificidades do produto cultural, evidenciando seus aspectos de mercadoria. “A implantação de uma indústria cultural modifica o padrão de relacionamento com a cultura, uma vez que ela passa a ser concebida com um investimento comercial” (p. 144).




    Nilda Jacks (2003), por sua vez, conceitua a indústria cultural como a “criação, produção e distribuição de produtos culturais destinados ao grande público”. Ela ressalta as características da obra cultural: “produto simbólico, produzido e distribuído em uma sociedade capitalista e que, portanto, não pode nem consegue fugir à lógica deste sistema” (p. 25). Jacks salienta que o bem simbólico, assim como o bem material, está inserido no desenvolvimento histórico da Revolução Industrial e nas alterações do modo de produção capitalista: a cultura está atrelada à economia.




    Alessandra Meleiro (2007) aborda a visão industrial da atividade cinematográfica, destacando o ciclo de produção, distribuição e exibição. Ela propõe uma análise que contemple as indústrias nacionais no “contexto da complexa estrutura capitalista mundial, partindo do pressuposto de que os aspectos políticos, econômicos, culturais e sociais são interdependentes” (p. 14). Tal posicionamento remete ao enfoque metodológico desta pesquisa: a Economia Política da Comunicação, que busca compreender as alterações sociais e as transformações históricas, examinando o conjunto das relações que integram os setores econômico, social e cultural vinculados ao objeto de estudo.




    Conforme Mosco (1995), este pensamento busca “estabelecer a unidade do político e do econômico, partido da múltipla influência e relacionamento com as esferas de atividades sociais e simbólicas” (p. 99). O autor destaca que, em paralelo ao fenômeno da globalização, ocorre o revigoramento dos nacionalismos (e localismos dentro dos nacionalismos), que atuam como um reforço e, ao mesmo tempo, um embate às perspectivas da globalização. Ele também aposta nesse enfoque, considerando o conhecimento como resultado das interações entre os campos de saber e os valores sociais, com capacidade explicativa para os fenômenos dos primórdios do século XXI.




    Sendo assim, a abordagem da Economia Política da Comunicação favorece a perspectiva macrossocial, analisando as relações entre a produção material e o simbólico, além de evidenciar a questão da audiência do público como mercadoria e dos “fatores estruturais e processos de trabalho na produção, distribuição e consumo da comunicação” (SERRA. 2008, p. 68).




    A partir disso, este estudo explora o processo de mercantilização do cinema: a transformação do consumo de filmes em valor de troca nos mercados. O objeto de pesquisa, então, está inserido no cenário comunicacional do capitalismo global, com ênfase nas principais transformações das últimas décadas e nos reflexos para o setor audiovisual brasileiro, em que o cinema é o principal produto.




    Para Bolaños, essa vertente trata principalmente da expansão da lógica capitalista ao terreno da Comunicação e da Cultura, considerando as estratégias das indústrias culturais no cenário em que os bens simbólicos são essenciais ao Estado e à inciativa privada. Assim, a Economia Política da Comunicação busca compreender os fenômenos comunicacionais e processos de concentração, oligopolização, tecnologias da informação e da comunicação, além do mercado e das políticas, entre outros elementos do campo da comunicação.




    Neste trabalho, trazemos uma análise da cinematografia do Rio Grande do Sul relacionada ao contexto e ao percurso do cinema brasileiro como indústria cultural. O pano de fundo desse exame é a geopolítica2 do cinema e a consolidação da hegemonia do cinema norte-americano em escala global. Essas questões estão inseridas no processo de globalização e mundialização da cultura (ORTIZ, 2000b), sob o desenvolvimento integrado dos mercados, baseados nas tecnologias digitais e na virtualização das empresas.




    O material apresentado é o resultado da pesquisa exploratória (GIL, 2009), que favoreceu o aprimoramento de ideias e a descoberta de intuições, considerando diversos aspectos do objeto de estudo. Os procedimentos técnicos para a coleta de dados foram: pesquisa bibliográfica (leituras correntes, obras de referência, artigos científicos e periódicos), entrevista aberta com duas produtoras-executivas de vasta experiência na produção de longa-metragem no Estado (Gisele Hiltl e Luciana Tomasi) e pesquisa documental (dados da Agência Nacional do Cinema).




    O quadro teórico utilizado para demonstrar as relações com o objeto de estudo está fundamentado nas questões primordiais das sociedades contemporâneas, como a fragmentação do público com a evolução tecnológica e a ascensão do audiovisual como linguagem hegemônica (SARLO, 1997). A consolidação do cinema norte-americano no decorrer do século XX é destacada pela sua onipresença nos mercados mundiais, sobretudo nos países latino-americanos, sufocando as cinematografias locais. Os filmes nacionais, então, são marginalizados no próprio mercado, cujo ritmo de exclusão é intensificado no processo de globalização (CANCLINI, 2007).




    O surgimento da indústria cultural no Brasil acontece somente após a consolidação da sociedade de consumo, no período da Ditadura Militar, cercada de uma problemática específica no âmbito cultural: a convivência de aspectos da tradição e da modernidade (ORTIZ, 2001). Nesse panorama, a implementação da Empresa Brasileira de Filmes S.A (Embrafilme) é destacada, pois assinala uma das primeiras tentativas em efetivar uma escala industrial à produção cinematográfica nacional.




    Contudo, com a extinção da estatal, em 1990, e o desmantelamento generalizado das instituições culturais no governo de Fernando Collor de Mello (1990-1992), surgem novos significados e desafios para a cultura brasileira. A conjuntura foi amplificada pela globalização dos mercados e mundialização da cultura. Essa reestruturação dos mercados, como um fenômeno mundial, impactou a atividade cinematográfica do país.




    A chamada retomada do cinema brasileiro3 nos anos 1990, entretanto, foi viabilizada pelo novo modelo de financiamento à atividade: leis de incentivo à cultura. Nesse cenário incidem também influências das novas tecnologias e das redes digitais na comunicação e nas indústrias culturais, com a emergência da cultura multimídia e da impreterível reconversão industrial a fim de impulsionar a transição do analógico ao digital. No início do século XXI, as etapas da cadeia produtiva do cinema (produção, distribuição e exibição) sofrem alterações na base tecnológica, promovendo ampla reestruturação da atividade em escala global (MONZONCILLO, 2003).




    As principais alterações na produção e no consumo do produto audiovisual, capitaneadas pelo cinema hegemônico, refletem também transformações no âmbito das identidades culturais. As especificidades do setor audiovisual no Rio Grande do Sul, então, estão presentes nessas questões, construídas a partir das particularidades históricas e geográficas do Estado (JACKS, 2003; OLIVEN, 2006). As relações (local e global, nacional e regional, modernidade e tradição) refletem a diversidade cultural brasileira nesta produção de filmes da região, localizada entre 1997 e 2007.




    Na publicação de Bolaño (2007a), encontramos informações valiosas para sugerir uma ampla discussão a respeito do modelo de regulação audiovisual e do conjunto das comunicações no Brasil. Esses dados reforçam argumentos para verificar a hipótese apresentada neste estudo: a ausência de um sistema regulatório, capaz de fortalecer o conjunto do setor audiovisual brasileiro, compromete a circulação e o consumo do cinema nacional no mercado interno.




    O cinema é um produto estratégico pela capacidade de reprodução, com potencialidade de promover a cultura de um país ou região em âmbito mundial em função das externalidades positivas4, reveladas em estudos econômicos da atividade. Ou seja, o cinema gera ganhos ampliados à sociedade, para além da cadeia produtiva do setor, como o desenvolvimento turístico de um local divulgado nas telas. A valorização da imagem do Estado no cenário nacional e internacional, aliada à qualidade técnica e artística do filme gaúcho, sobretudo a partir da retomada, favoreceu a região como um polo cinematográfico emergente no país.




    Por outro lado, os entraves para a inserção dos filmes no circuito exibidor nacional são recorrentes. Quando os títulos chegam à exibição, de modo geral, têm fraco desempenho nos cinemas. Sendo assim, o objetivo principal deste estudo é localizar as principais causas da fragilidade do longa-metragem do Rio Grande do Sul no mercado interno. Os objetivos específicos são: analisar as características do mercado exibidor nacional, enfatizando os mecanismos de financiamento ao cinema nacional; compreender a realidade da produção cinematográfica no Rio Grande do Sul durante uma década, ressaltando questões identitárias presentes na atividade e, por fim, localizar os gargalos dessa safra de filmes no circuito exibidor brasileiro.




    Para tanto, apresentamos uma tabela com os longas realizados no Rio Grande do Sul (finalizados entre 1997 e 2007), incluindo coproduções com outras regiões, e os resultados de bilheteria nos cinemas. Para abordar a problemática da concentração de recursos federais destinados à produção cinematográfica no centro do país, trouxemos outra lista com os projetos contemplados para captação de recursos via mecanismos públicos de incentivos (valores obtidos entre 1995 e 2005), a partir de dados Ancine. Além de gráficos com porcentagens, números de projetos e valores captados, distribuídos entre as regiões brasileiras.




    Este estudo considera o cinema como potencial gerador de empregos e de renda devido à importância da atividade (cultural, política e econômica), mesmo que o cinema brasileiro enfrente, desde sempre, o predomínio do filme norte-americano no próprio mercado. Entretanto, as condições da produção do Rio Grande do Sul foram contrastadas com as do centro do país que, além de concentrar recursos federais, dispõe de condições técnicas mais imediatas em relação a outras regiões.




    A fim de compreender as configurações e os fenômenos que caracterizam a indústria audiovisual, evidenciamos o Modelo de Análise para a Comunicação da Indústria Audiovisual, proposto por João Guilherme Barone (2000), que define essa indústria como: “um sistema organizado de relações que possibilita a criação, produção e a distribuição de qualquer tipo de produto resultantes da combinação de imagens e de sons, em qualquer tipo de suporte” (p. 69). Segundo o autor, tal conceito foi reforçado pelo advento das tecnologias digitais, surgidas desde os anos 1990, viabilizando o caminho da convergência dos meios audiovisuais.




    Este modelo de análise apresenta a síntese das diversas estruturas que compõem os núcleos da atividade audiovisual: a) Núcleo Central, o mais dinâmico de todos, incluindo a produção – distribuição - exibição; b) Primeiro Núcleo Adjacente, com instituição – tecnologia – mercado; c) Segundo Núcleo Adjacente, patrimônio – formação profissional – direitos de autor. As tríades integram o chamado espaço audiovisual, em que acontecem as diferentes relações entre os principais agentes e as diversas instâncias do campo do cinema.




    Barone traz, antecipadamente, o caminho que esta publicação pretende percorrer: “é importante aprender a pensar o espaço audiovisual a partir das suas características locais, regionais, nacionais e globais, assim como a entender o audiovisual como o mais poderoso elemento definidor da identidade cultural de um povo e a questionar a ocupação planetária da produção audiovisual norte-americana” (idem, p. 170). Diante disso, consideramos fundamental compreender como a hegemonia norte-americana foi consolidada, buscando elencar também os motivos da exclusão do cinema brasileiro no mercado exibidor nacional.




    Com o modelo proposto por Barone, buscamos abranger as “complexas relações dos agentes e estruturas que compõem a indústria audiovisual, levando em conta a sua condição de sistema organizado, com dinâmica e características próprias” (idem, p. 168). No entanto, seguindo as problemáticas e os objetivos desta pesquisa, o foco principal está fundamentado nas configurações existentes entre o Núcleo Central (produção, distribuição, exibição) e o Primeiro Núcleo Adjacente (instituição, tecnologia, mercado), localizados no espaço audiovisual como um todo sistêmico.




    A fim de efetivar a análise proposta no corpus da pesquisa (textos-base), utilizamos a técnica da Análise Discursiva Textual (MORAES; GALIAZZI, 2007). Trata-se de uma metodologia de análise de dados (tomada como técnica), que reúne informações de natureza qualitativa para a produção de novas compreensões de fenômenos e discursos, em um movimento interpretativo de caráter hermenêutico: processo auto-organizado pelo método de categorização e de construção de categorias emergentes para novas compreensões. Construções teóricas a partir do corpus, associadas ao método indutivo e intuitivo, quando um conjunto de categorias propicia uma compreensão aprofundada e renovada dos fenômenos investigados.




    No capítulo A geopolítica do cinema, apresentamos a trajetória da indústria cinematográfica dos EUA rumo à hegemonia planetária, consolidada no decorrer do século XX. Nesse tópico serão abordadas também as consequências e as características do predomínio do cinema norte-americano no mercado brasileiro e, de um modo geral, na América Latina. Também evidenciamos as principais alterações no setor audiovisual, especificamente no cinema, na constituição da sociedade da informação e do processo de globalização, além do advento das tecnologias digitais.




    O segundo capítulo, Cinema industrial brasileiro, acompanha o percurso do cinema nacional na busca de uma escala industrial, com ênfase a partir da retomada do cinema brasileiro, em 1995, e as principais alterações no setor nas últimas décadas. E, por meio do citado Modelo de Análise para a Comunicação da Indústria Audiovisual (Barone), serão evidenciadas as estratégias de sobrevivência e a posição do cinema nacional no mercado exibidor brasileiro, além da legislação existente para a regulação do setor e os mecanismos de incentivo ao financiamento da produção.




    Em O cinema realizado no Rio Grande do Sul, terceiro capítulo, o foco está no desempenho no mercado exibidor brasileiro dos vinte e cinco títulos em longa-metragem da região, finalizados entre 1997 e 2007, com a exposição de números de bilheteria e dados sobre a concentração de recursos federais à produção de filmes no eixo Rio-São Paulo (Ancine). Nesse tópico, são ressaltadas as especificidades da produção cinematográfica fora do centro do país, além de questões identitárias presentes na atividade na região. Também serão analisadas possibilidades e dificuldades para sedimentação de uma indústria audiovisual no Rio Grande do Sul frente às perspectivas da política cultural brasileira.




    Nas Considerações finais, enfatizamos as condições do mercado exibidor nacional impostas aos filmes realizados no Estado neste de cenário de predomínio do cinema norte-americano. Além disso, será analisada a exclusão dessa safra regional de filmes pelas produções do centro do país. As tendências mundiais do setor audiovisual serão relacionadas à realidade brasileira, com a centralidade da televisão no período destacado e os obstáculos à consolidação da indústria cinematográfica nacional.




    




    

      

        1 Adotamos o conceito de indústrias culturais de MATTELART, Armand (2005, p. 83): “um conjunto diversificado (livro, imprensa, disco, rádio, televisão, cinema, novos produtos e suportes audiovisuais, fotografia, reprodução de obras de arte, publicidade) de um novo vetor de ‘democratização da cultura’, que doravante transita pelo mercado e apresenta um caráter transnacional”.


      




      

        2 O termo geopolítica, segundo Matterlart, tem significado a partir do nacionalismo moderno, “para quem o território é a área geográfica que serve de fundamento à soberania de uma determinada comunidade” (2000, p. 15). Neste estudo o termo será utilizado como a influência política de cada país nas questões globais do audiovisual.


      




      

        3 A retomada do cinema brasileiro tem como marco inicial o sucesso de público alcançado pelo filme Carlota Joaquina, Princesa do Brazil (1995), de Carla Camurati, com cerca de 300 mil espectadores.


      




      

        4 Capacidade de criar economias externas (pecuniárias e tecnológicas), que propiciam aumento de produtividade (capital e trabalho) para a economia como um todo (SUZIGAN, 1996).


      


    


  




  

    2 A GEOPOLÍTICA DO CINEMA




    O advento do cinema, surgido na França do final do século XIX, “nasceu e se desenvolveu simultaneamente com os avanços da indústria, da tecnologia e dos mercados” (GENTINO, 2007, p. 18). Nos Estados Unidos, porém, o cinema desenvolveu características distintas, permeado por aspectos de uma cultura popular, que em pouco tempo o consagraria como a mais poderosa arma da indústria do entretenimento. 5 Essa indústria, consolidada ao longo do século XX, foi criada conforme as especificidades da sociedade americana, com feições mais democráticas, moldada pelo convívio de imigrantes de várias origens e classes sociais, situação diversa da sociedade europeia do final do século XIX e início do século XX, que mantinha uma acentuada distinção entre as classes, demarcada também nas manifestações culturais sob os rótulos de alta e a baixa cultura.




    Segundo Neal Gabler (1999), existiam outras diferenças entre a cultura da Europa e a dos Estados Unidos, além da primeira contar com centena de anos de existência e a segunda estar recém-constituída no século XIX. O autor explica:




    No século XIX, assim como no XX, havia outro país, maior, mais polimorfo, um país que foi expurgado de quase todas as histórias da cultura, em parte porque seus produtos não foram feitos para durar e, em parte, presume-se, porque muitos historiadores da cultura preferiram esquecê-lo. Esses Estados Unidos não eram nem requintados nem tinham altos princípios. Esses Estados Unidos adoravam o que mesmo então os ranzinzas denominavam lixo, trash (p. 20).




    A indústria do entretenimento, relacionada à produção e ao consumo em massa, tem o cinema como principal produto.6 Para Gabler (1999): “O poder cultural do cinema estava no fato de ele não ter aparecido apenas como resultado da tecnologia; o cinema chegara com uma espécie de realização dos desejos e anseios americanos” (p. 50). Aclamado como um veículo livre da tradição, distante da mácula da cultura europeia, o cinema foi recebido abertamente pelos norte-americanos pela capacidade de expurgar os guardiões da cultura. O veículo possibilitou, então, o distanciamento da noção de cultura destinada ao consumo exclusivo das elites. “Enquanto na Europa os filmes atenderam de imediato ao gosto da classe média como maravilha tecnológica, aqui [nos EUA] eles atenderam ao gosto da classe operária como arma cultural” (GABLER, 1999, p. 51). No início do século XX, a plateia norte-americana tinha características operárias, provocando a reação tanto da elite cultural remanescente como da classe média da época. Mas um novo hábito estava se consolidando: “o espectador de cinema é uma invenção do século XX” (CANCLINI, 1999, p. 177).




    As primeiras resistências, entretanto, não conseguiram deter o avanço do cinema nos Estados Unidos. Para Glaber (1999), a súbita popularidade do veículo foi fruto da experiência singular propiciada pelo espetáculo cinematográfico. “Nenhuma outra forma de entretenimento poderia fornecer a mesma proximidade, a mesma escala monumental, o mesmo impacto fenomenológico” (p. 53). Na sociedade norte-americana, que venerava o sensacionalismo, os filmes representavam uma apoteose de uma visão espetacular, como uma interpretação inédita da realidade, pois os filmes (como veículo fotográfico) são elaborados a partir de materiais da própria realidade.




    2.1 A FORMAÇÃO DO ESPECTADOR DE CINEMA




    A criação de salas de exibição permanentes 7, por volta de 1905, foi o impulso para a formação de hábitos de percepção e assistência, com “uma nova distinção entre o real e o imaginário, outro senso do verossímil, da solidão e da ritualidade coletiva. Aprendeu-se a ser espectador de cinema [...]” (CANCLINI, 1999, p. 201). Conforme relato da Montion Picture Patents Company8, em 1907 existiam nos Estados Unidos cinco mil salas de espetáculos para o cinema; em 1911, esse número saltou para 11.500 salas; e, em torno de 1914, já eram 18 mil salas de cinema, com 7 milhões de espectadores diários (GABLER, 1999). Nos anos 1920, em decorrência da situação privilegiada em que se encontrava a indústria cinematográfica nos Estados Unidos, o mercado de distribuição cresceu em ritmo acelerado, e as salas de exibição do país proliferaram por toda parte.




    A construção de grandes cines-teatro, a partir de 1925, assinala a aceitação do cinema pela burguesia, que passa a frequentar as salas de exibição (BARONE, 2005a). Na década de 1930, esses espaços ficam importantes e pomposos, edificados de acordo com o código modernista e ousado do art déco 9. “Ir ao cinema pelo menos uma vez por semana, vestido com a melhor roupa, tornou-se uma obrigação para garantir a condição de moderno e manter o reconhecimento social” (NOVAIS, 2006, p. 599).




    A evolução tecnológica do veículo no decorrer do século XX e o crescente aperfeiçoamento da linguagem cinematográfica favoreceram a consolidação do público:




    A sonorização e a introdução do filme colorido (1939) resultaram num produto com maior nível de realismo e maior facilidade de compreensão, eliminando extensos letreiros e efeitos visuais. Aprimorou-se a linguagem, desvinculando-a dos vícios do teatro e, de forma direta, o envolvimento do espectador com a trama passou a ser de comunicação mais fácil (DE LUCA, 2004, p. 182).




    Robert Sklar (1995) assinala que as plateias do cinema, inicialmente com características operárias, ficam disponíveis para a classe média dos Estados Unidos no período pós-guerra:




    Só agora a classe média norte-americana principiara a encarar o cinema como algo mais que um lixo imoral que só servia para os membros da classe operária; e eis que, sem mais aquela, suas próprias filhas faziam as malas e saíam de casa para tentar a sorte em Hollywood (p. 93).




    Conforme Christian Metz (1977), a formação do espectador de cinema foi possível por intermédio das artes de representações mais antigas, como o romance e a pintura figurativa, além da tradição aristotélica da arte ocidental como um todo. Essa condição forneceu as bases para a adoção, de maneira estável e renovada, do efeito psíquico, como um regime especial de percepção, analisado pelo autor em termos freudianos, como capacidade de ficção. Mas, em relação ao caráter comercial do cinema, ele enfatiza:




    Mas, inversamente, a existência de uma indústria cinematográfica que produz muito e sem parar, retroage sobre o efeito psíquico que a tornou possível e lucrativa (possível porque lucrativa), vem estabilizá-lo, diferenciá-lo, enquadrá-lo, oferecer-lhe uma possibilidade contínua de satisfação que o mantém vivo, terminando essa indústria por reproduzir assim as suas próprias condições de possibilidade (p. 122).




    Beatriz Sarlo (1997), por sua vez, destaca que o veículo congrega um público que mantém uma ótica distanciada do saber fazer, o que fortalece ainda mais a fantasia ao redor do universo do cinema. Assim, para a autora, o mito do cinema não seria apenas estético, mas também o resultado dessa relação, como uma aura técnica. Então, o conjunto de explicações técnicas, disponibilizados à sociedade pelos meios de comunicação, alimenta uma imaginação técnica e, ao mesmo tempo, demarca as fronteiras entre as limitações dos saberes e disposições do público.




    A aura técnica é um fenômeno novo, que se produz somente quando uma zona da tecnologia está suficientemente perto, para que outra pareça afastada e inalcançável. E esta defasagem entre o efetivamente incorporado na vida cotidiana e o que só é uma promessa, se instala na imaginação ficcional, na qual interessam menos as explicações detalhadas dos processos, do que o relato do que estes processos farão possíveis quando dominados inteiramente (idem, p.133).




    Além disso, o advento da transição do filme mudo para o filme sonoro, na segunda metade da década de 1920, e depois para o filme colorido, nos anos de 1930, ampliaram essa dimensão do cinema. Conforme Sarlo, trata-se de uma transformação técnica e estética, que fascina e congrega públicos cada vez maiores no mundo todo.




    2.2 A CONSOLIDAÇÃO DE HOLLYWOOD




    A partir de 1915, o caminho estava aberto para Hollywood como a capital do cinema. O sucesso de público dos filmes mudos revelava o potencial da indústria cinematográfica, atraindo profissionais de várias localidades, dos Estados Unidos e também de outros países, que almejavam também um espaço como atores e atrizes, com a promessa de ganhos financeiros.10




    De súbito, quando o cinema se transformou num grande negócio, os astros e as estrelas que conseguiam carrear dinheiro para as bilheterias compreenderam que podiam exigir, praticamente, os salários que bem entendessem (SKLAR, 1975, p. 92).




    Sklar revela que os estúdios de cinema de Hollywood prosperaram também devido às condições geográficas favoráveis e ao excelente clima da região. Com o sol predominando praticamente o ano inteiro, os cineastas dispunham de uma luz apropriada, conforme as exigências técnicas das filmagens. Ainda tinham diversas opções de locações para rodar os filmes - montanhas, desertos, cidade e mar, todos muito próximos entre si. O autor traz as particularidades dessa indústria:




    Os estúdios lá ficaram para converter-se, até a Segunda Guerra Mundial, na maior indústria do Sul da Califórnia e numa indústria única em muitos sentidos, como assinalou Carey McWilliams em Southern Califórnia Country: não arrebentou o solo, não poluiu os céus, não atacou os ouvidos e, no entanto, criou milhares de empregos e despejou milhões de dólares na economia local (idem, p. 87).




    A supremacia que o cinema produzido pelos Estados Unidos desfruta no mercado mundial, desde o início do século XX, segundo Canclini (2007), também resulta de feitos consolidados ao longo da história, ancorados, sobretudo, por fatores de ordem política: “ainda que em princípio - aparentemente fortuitos, como, por exemplo, as duas guerras mundiais, que destruíram as cinematografias competidoras da Europa, e também com o apoio ativo do governo dos EUA” (idem, p. 248). O autor aborda as raízes dessa conjuntura favorável:




    O mérito do cinema estadunidense é que desde o começo puseram-se a buscar públicos amplos; enquanto nas sociedades europeias as artes e a literatura concentravam-se mais nas elites e nas tradições nacionais, nos Estados Unidos absorveram as contribuições de migrantes de todos os continentes para forjar uma cultura popular e de massas, capaz de seduzir amplos setores de outros países (CANCLINI, 2007, p. 256).




    Sklar (1975), por sua vez, traz a conjuntura histórica da época, que beneficiou a empreitada expansionista do cinema dos EUA:




    A origem da ascendência norte-americana, entretanto, não está na superioridade do espírito de iniciativa estadunidense, porém nas más fortunas de outros produtores de filmes. A guerra de 1914-1918 dera aos cineastas norte-americanos a sua oportunidade, e eles conservaram essa vantagem durante um quarto de século, até que a guerra voltou a intervir. Na ausência da competição estrangeira, os norte-americanos obtiveram o pleno controle do seu mercado interno pela primeira vez e substituíram os europeus como principais fornecedores de filmes para as áreas não-beligerantes do mundo, particularmente a América Latina e o Japão (p.252).




    Devido à Primeira Guerra Mundial, a indústria cinematográfica europeia ficou enfraquecida em todos os aspectos, sobretudo na etapa da produção. Os reflexos dessa situação incidiram também na América Latina, com a impossibilidade de comprar filmes virgens e equipamentos a preços acessíveis no mercado europeu, afetando a produção cinematográfica. Esse cenário favoreceu a expansão indústria de cinema norte-americana no mundo todo, que demonstrou potencial para monopolizar a produção, a distribuição e a exibição.




    Com o surgimento do cinema sonoro, no final dos anos de 1920, os orçamentos dos filmes ficaram mais elevados, encaminhando a falência dos pequenos estúdios de produção, e abrindo caminho para as grandes corporações de Hollywood. “Ali foi desenvolvido o sistema de estúdios, que racionalizava significativamente os custos, e foi criada também a sua contrapartida promocional: o star system” (NOVAIS, 2006, p. 598). Seligman (2000), por seu turno, revela as estratégias de sucesso do cinema dos EUA:




    O star-system foi o instrumento utilizado para promover o produto “cinema americano”, divulgando atores e diretores para torná-los importantes para a sociedade. A ideia era transformá-los em estrelas, em mitos adorados pelo público, colocá-los acima dos cidadãos comuns. Já os gêneros cinematográficos bem específicos, como o policial, o musical e o western, característicos da década de 30 e 40, quando o sistema foi instituído, foram uma forma de contentar todo o tipo de público (p. 23).




    Beatriz Sarlo (1997, p. 125) também explora essa “relação de consumo altamente mitologizante”, mesmo nos cenários mais técnicos, distantes dos ambientes amadores, que saem de cena tão logo se inicia a consolidação da indústria cinematográfica. Para a autora, essa característica é diferente apenas nas experiências de produção ou, talvez, em projeções domésticas. Ela enfatiza que, praticamente, desde os primórdios, o cinema provoca uma indústria e um mundo de espectadores que se relacionam com a técnica de modo imaginário, sem contato com a operação dos equipamentos.




    Sendo assim, resta ao público consumidor apenas a relação com uma gama de curiosidades técnicas, explicações sobre procedimentos inacessíveis e notas de correspondentes estrangeiros sobre o mundo das celebridades, o star system. A distância entre o know-how caseiro do rádio e o do cinema, por exemplo, demonstra a importância da dimensão que este exerce na imaginação do público.




    Como salienta Sklar (1975), todo esse fascínio que o cinema despertou no público foi bem explorado em termos comerciais desde o começo, em escala global, com o apoio efetivo do governo dos Estados Unidos. Esse diferencial é a principal estratégia ao surgimento e à manutenção dessa ascendência mundial.




    Mande fitas de cinema para povos estrangeiros e prepare-se para receber, dentro de pouco tempo, pedidos de roupas, automóveis e aparelhos; essa lógica levou o Congresso, em 1926, a destinar 15.000 dólares à criação de uma Seção Cinematográfica na Divisão de Comércio Externo e Interno, sob a direção do Secretário de Comércio Hebert Hoover. Sua meta era promover o aluguel de filmes norte-americanos e a venda de equipamento cinematográfico no ultramar. Embora os reformadores não hesitassem em protestar contra o patrocínio, pelo governo, da exportação de películas cinematográficas sem que as autoridades federais se mostrassem dispostas a controlar-lhes o conteúdo, de nada valeu o protesto (p. 254).




    Conforme Novais (2006), a indústria de cinema de Hollywood, que encontra seu apogeu nos anos 1930, é responsável pela afirmação da vocação do cinema como uma arte direcionada aos olhos e ao subconsciente do espectador, e não voltada em termos da razão ou explanação verbal. Disso advém também o fascínio das plateias. “É por isso que o cinema está mais próximo da mitologia que da narrativa ou da história com sua estrutura orgânica ou base verbal. O cinema não explica nem persuade, ele seduz” (p. 600).




    Seligman (2000, p. 23), no entanto, enriquece o tema trazendo ao debate o aspecto dicotômico do cinema, como parte intrínseca desde o início da sua trajetória:




    [...] o caráter comercial e o êxito de bilheteria, meta principal de algumas produções cinematográficas, configura o cinema com uma indústria ou, em alguns países, uma tentativa de industrialização, provocando cada vez mais a dicotomia da expressão arte versus indústria.




    Novais (2006) também aborda o fascínio que o star system hollywoodiano exerce no mundo, fazendo alusão ao poema escrito por Vinícius de Moraes, “História passional, Hollywood, Califórnia”11, de 1954, que aborda a força dos clichês hollywoodianos no cotidiano do poeta brasileiro (e de todos nós):




    O jeito de sentar, de dirigir o carro, de acender o cigarro, de olhar a moça de lado, de namorar ao pôr-do-sol, de segurar um copo, de implicar com a moça, de ser esnobado por ela, de comer fast-food, de se dirigir ao garçom, as roupas que ela veste, o jogo do boliche, o meio sorriso sarcástico, a mudança repentina de humor, o truque de acender o isqueiro num golpe só, tudo vem da tela do cinema. Para ele, sua vida não resulta de uma interação com pessoas imediatamente ao seu redor, mas do trabalho coletivo de uma equipe desconhecida de técnicos do outro lado do continente (p. 600).




    Enfim, o predomínio da indústria cinematográfica norte-americana foi pavimentado na conformação oligopólica, semeada nas origens. Uma vocação monopolista verificada nas primeiras tentativas de controle da fabricação de equipamentos (BARONE, 2005a). Nos anos 1920, tal tendência foi acentuada em um contexto marcado pelos movimentos de concentração, estimulados pela grande depressão de 1929.




    Na visão de Sklar (1975), de certo modo, o craque da bolsa de New York e a Grande Depressão da década de 1930 favoreceram internamente a consolidação da indústria de cinema norte-americana.




    As fitas de cinema não somente divertiram e entretiveram a nação enquanto durou sua mais severa desordem econômica e social, mantendo-a coesa por sua capacidade de criar mitos e sonhos unificadores, mas também a cultura cinematográfica dos anos trinta passou a ser uma cultura dominante para muitos norte-americanos, proporcionando novos valores e ideais sociais em substituição às velhas tradições feitas em pedaços (p. 189).




    Entretanto, não demora a aparecer um esboço de resistência por parte de outras cinematografias nacionais, em diversos países da Europa, diante da expansão e onipresença do cinema norte-americano em seus mercados.




    2.3 A REAÇÃO DAS CINEMATOGRAFIAS NACIONAIS




    No período entre as duas grandes guerras mundiais, a Europa enfrenta o declínio de seu predomínio intelectual frente ao universalismo da cultura de massa, como um momento crítico para a identidade e a cultura europeia. Nessa mudança de paradigma, de acordo com Mattelart (2005), as relações culturais se transformam em instrumento geopolítico, expresso, por exemplo, na luta de países europeus para preservação do cinema local frente à invasão de filmes norte-americanos, em um momento que marca a internacionalização da indústria cultural.




    Uma acepção estreita da noção de cultura se naturaliza, imbricada nas mediações técnicas e mercadológicas, vinculada à temporalidade informacional. O cinema se torna o emblema das relações de força que vão marcar a internacionalização da produção cultural. Sob as políticas públicas instauradas para responder ao desafio da concorrência dos filmes americanos, uma filosofia de defesa da identidade nacional (MATTELART, 2005, p. 37).




    Em meados do século XX, os governos europeus buscam afastar a americanização12, representada pela invasão do cinema dos EUA, cada vez mais onipresente. Após a Primeira Guerra, surgem ações governamentais para proteção e independência da produção de imagens de cada país. Uma das primeiras iniciativas ocorreu em 1917, na Alemanha imperial, com a criação da Universum Film Aktien Gesellschaft (UFA): associação do Estado com bancos e com o exército - norteado pelas necessidades nacionais, educativas e econômicas. A agregação de empresas do setor possibilitou “ampliar verticalmente suas atividades a todos os escalões da produção e da distribuição, desde a fabricação do filme virgem até a exploração” (MATTELART, 2005, p. 45). A República de Weimar, em 1925, recuperou esse legado com o contingenciamento de filmes norte-americanos no pós-guerra.




    Na França, que até então dominava a cena internacional, a Primeira Guerra representou uma queda drástica na produção cinematográfica do país e na perda de mercados externos para os Estados Unidos. Conforme Mattelart (2005), o teor do debate francês no período entre as duas guerras revela uma tendência: a hesitação em conjugar a cultura com o campo da economia, em associar arte e comércio. Segundo o autor, o Reino Unido percebe antes o poder de afirmação do cinema:




    Em 1928, o Reino Unido e a França instauraram, por sua vez, uma política de contingenciamento. Incontestavelmente, Londres avalia melhor que Paris a amplitude dos desafios de uma estratégia destinada ao filme, tido ao mesmo tempo como arte e como moderno instrumento de persuasão de massa (MATTELART, 2005, p. 47).




    Por outro lado, para Mattelart, esse discurso nacionalista esconde ambivalências, pois representa uma forma de não encarar a problemática dos países que não dispõem de recursos para viabilizar uma safra expressiva de filmes. Além disso, segundo ele, a retórica em favor do cinema nacional francês não menciona o tempo que grupos do país (como Gaumont e Pathé) lideravam o mercado antes da guerra, arrasando os seus compatriotas independentes.
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